
INDICAÇÃO Nº 
907
, DE 2019

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo, a adoção de providências necessárias a fim de que sejam revogados todos os dispositivos normativos que obriguem produtores rurais, pessoas físicas, bem como os consórcios simplificados de produtores, a procederem à inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, notadamente, as Portarias da Coordenadoria Administrativa Tributárias do Estado de São Paulo- CAT n° 14 de 2006 e CAT n° 117 de 2010.
JUSTIFICATIVA

Por força das Portarias CAT nº 14 de 2006 e CAT nº 117 de 2010, os produtores rurais, pessoas físicas, a fim de inscrever seu estabelecimento no cadastro de contribuintes do ICMS, devem proceder à sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.  

Apesar da exigência, não tem a inscrição no CNPJ, o condão de alterar a personalidade jurídica dos produtores rurais, de pessoas físicas para empresas, conforme esclarece a Portaria CAT nº 45/2008. Ademais, trata-se de uma imposição fazendária, não refletindo a vontade do produtor ou mesmo a condição das atividades que desempenha. 

Ocorre que, por conta da determinação referida, os produtores rurais que, inicialmente, emitiam Declaração Cadastral de Produtor Rural – DECAP – passaram a ser obrigados a efetuar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, para que obtenham a autorização para impressão de suas Notas Fiscais de Produtor, conforme dispõe a Portaria CAT nº 23 de 2005.

Contudo, a inscrição no CNPJ que, em tese, serviria para meros fins cadastrais, está levando à tributação dos produtores rurais pela Receita Federal.

Outrossim, pessoas físicas e consórcios simplificados de produtores, têm sido compelidos a recolher o tributo cognominado ‘salário educação’ que, segundo precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, somente seria devido pelas empresas. 

Assim, a fim de retificar a atribulação imposta e evitar a desnecessária movimentação da máquina administrativa e judiciária, é que apresentamos esta Indicação, no afã sensibilizar V. Exa. para que sejam revogados os dispositivos colacionados, nos termos em que é exigida  

Sala das Sessões, em

Deputado Frederico d'Avila
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